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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002 /2025 

(Processo Administrativo nº 042/2025) 

 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ – ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais torna público, que realizará Dispensa de Licitação, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, 
de 2021, do Decreto Municipal nº 5.108/2024 e demais legislações aplicáveis. 
 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 13/06/2025 às 08h00min.  
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 18/062025 às 08h00min.  
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 18/06/2025 às 08h30min 
 
1. OBJETO DA DISPENSA  

 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação por dispensa de licitação de Empresa para Aquisição de equipamentos de 
som mediante recursos da Lei Nacional nº 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc 
para incentivo ao fomento da cultura no município de Itambaracá por intermédio de 
ações vinculadas ao Departamento de Cultura, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência – Anexo II deste Edital de Dispensa. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. 

1.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto 

2. DO VALOR MÁXIMO TOTAL  

2.1. O valor máximo total admitido para a presente contratação é de R$20.827,00 (vinte 

mil, oitocentos e vinte e sete reais), observadas as exigências conforme especificadas no 
Anexo II do presente edital.  

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO.  

3.1. As empresas terão até a data estabelecida para encaminhar as propostas, por e-
mail: licitacao@itambaraca.pr.gov.br, ou protocolar, no protocolo geral da prefeitura, 
endereço: Avenida Interventor Manoel Ribas, 05 Centro de Itambaracá- Paraná.   

3.2. Os trabalhos serão conduzidos por Servidor do MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ – 
ESTADO DO PARANÁ, denominado Agente de Contratação, mediante a verificação e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos. 

3.3 Esta Dispensa de Licitação não é exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006.  

3.7. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  
3.7.1. Que não atendam às condições deste Edital de Dispensa e seu(s) anexo(s); 
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3.7.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados;  

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.7.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

3.7.5. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do fornecedor; 

3.7.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.7.7. Sociedades cooperativas. 

3.7.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
4. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 

4.1.  O ingresso do prestador na disputa da dispensa se dará com o envio de sua 
proposta, na forma deste item. 

4.2. O prestador interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, conforme subitem 2.1 deste edital, a proposta com a descrição do objeto 
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ofertado, e o preço, até a data e o horário final estabelecidos para a análise dos 
procedimentos. 

4.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

4.2.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

4.3. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do prestador, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

4.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência 
ANEXO II, assumindo o proponente o compromisso de executar a entrega dos objetos 
nos seus termos, adequada à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição ou ajuste.   

4.4.1. Uma vez enviada a proposta, os prestadores poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la até horário e data limite para o encaminhamento da proposta, sendo 
considerada validada a mais recente entre as enviadas; 

4.9. Na proposta, o prestador deverá, também, declarar, às seguintes condições:  

4.9.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 

4.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Dispensa e 
seus anexos; 

4.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

4.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.10. O atendimento ao subitem 4.9 poderá ser através da apresentação de Declaração 
Unificada, conforme modelo constante do Anexo III deste edital. 

4.11. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Aviso de Dispensa por 
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou para solicitar 
esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no 
prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do procedimento de dispensa, 
no sítio eletrônico pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura da 
dispensa. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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5.1.  Encerrada a fase de recebimentos, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação.  

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação. 

5.2.4.  Estando o preço compatível, será solicitado o envio dos documentos de 
habilitação, através do e-mail: licitacao@itambaraca.pr.gov.br, conforme ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

5.5. Participarão deste procedimento, as propostas obtidas na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em 
seus anexos; 

5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

5.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que: 

5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 



 MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ 

Estado do Paraná 

 

__________________________________________________________________________________ 

5/39 

Avenida Interventor Manoel Ribas nº 06, Cx. Postal 01, Cep- 86.375-000, Itambaracá - PR 
Fone (43) 3543-1224/Fax (43) 3543-1361; licitacao@itambaraca.pr.gov.br 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
condutor do processo, desde que não haja majoração do preço. 

5.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

5.10.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Edital de Dispensa. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 
62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste edital e serão solicitados do prestador mais bem 
classificado da fase de julgamento das propostas, a partir da solicitação a empresa 
classificada em primeiro lugar terá um prazo de 2 (duas) horas para o envio por e-mail 
dos documentos.  

6.2. A documentação de habilitação deverá ser anexada e encaminhada para o e-mail: 
licitacao@itambaraca.pr.gov.br. 

6.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

b)  Impedidos de licitar TCE-PR.  

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).    

6.3.1. Para a consulta de prestadores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.3.2. A pesquisa da prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar 
com a Administração Pública será realizada em nome da pessoa física, identificada 
com número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou em nome da pessoa jurídica, 
identificada com o número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, a ser 
contratada, bem como de seus sócios, mas o impedimento dos sócios somente poderá 
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frustrar a contratação da pessoa jurídica se forem verificadas situações de abuso da 
personalidade jurídica ou burla à penalidade imposta, o que deve ser apurado em 
procedimento próprio, garantido o contraditório e a ampla defesa, procedimento este 
que não se aplica ao caso de empresário individual, em que o impedimento no CPF e 
CNPJ se comunicam. 

6.3.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação se assim o agente de contratação achar necessário. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

6.3.4 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos prestadores, 
enviado pelo e-mail, será verificada, estando em conformidade, será declarada 
vencedora.  

6.3.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3.6. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores 
Individuais deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 
restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei 
Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio da documentação exigida no ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO. 

6.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital de Dispensa e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

6.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado: 

a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e  
b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

6.7.1. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas 
informações constam no próprio Certificado. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital de Dispensa. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, será 
examinada a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto 
e as condições de habilitação. 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado.  

6.11. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado 
à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, 
observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7. CONTRATAÇÃO 
 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Ordem de Compra), sob pena de decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital de Dispensa. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 
(dois) dias, a contar da data de seu recebimento. Podendo se utilizar de assinatura 
digital.   

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de 
Dispensa e seus anexos; 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste edital, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7.6. O contratado deverá manter atualizados os endereços de e-mail e de WhatsApp 
indicados na Proposta, os quais serão utilizados pela Administração Municipal para 
notificações, intimações, citações e comunicados durante toda a vigência da 
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contratação, devendo comunicar qualquer alteração à Administração Municipal, sob 
pena de preclusão de prazos processuais e revelia; 

 
8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se 
às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, bem como nos Decretos Municipais, 
sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B 
do Título XI do Código Penal, bem como da eventual anulação da nota de empenho de 
despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

8.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido 
processo administrativo, com garantias de contraditório e da ampla defesa. 

8.2.1.A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; 

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 
relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção 
mais grave. 

8.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) Dar causa à inexecução total do contrato; 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

8.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 

a) Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente 
determinada; 

b) Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração também caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida. 

8.2.2.2. A sanção prevista no item 9.2.2 impedirá o sancionado de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública do Município de Itambaracá, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 

8.2.3.A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 
àquele que: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 
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b) Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

8.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

8.2.3.2. A sanção prevista no item 9.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do 
Município de Itambaracá, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

8.2.4. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta 
por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.2.1 a 9.2.3. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Dispensa não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. (art. 156, §9º) 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital 
acarretará multa à CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir: 

EM = I x N x VP, onde: 

I = (TX/100) / 365; 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

8.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

8.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Edital 

9. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

9.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 

9.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com 
o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste 
edital e nas cláusulas do Contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato 
financiado pelo organismo. 

9.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato. 

 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
10.1. O procedimento será divulgado no Portal Transparência deste Município, no 
Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
– PNCP. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 
propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou  

10.2.2. Republicar o presente edital com uma nova data; 

10.2.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.3.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento eletrônico, mas dentro dos autos do processo de dispensa de licitação. 

10.3. As providências dos subitens 10.2.2 e 10.2.3 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Edital de Dispensa, deverá ser atendido o 
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário. 

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 
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registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Dispensa serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.11. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital de Dispensa e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.12. O(a) agente de contratação poderá, no interesse público, relevar falhas 
meramente formais que não comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, 
podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do 
procedimento de compras, inclusive solicitar pareceres. 

10.13. Os resultados dos procedimentos serão divulgados no site do município.  

10.14. Integram este Edital de Dispensa, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

10.14.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

10.14.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

10.14.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 

10.14.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços (licitante vencedor) 

10.14.4. ANEXO V – Modelo de Declaração de ME e EPP 

10.14.5. ANEXO Vl - Modelo de Declaração da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais  

10.14.6. ANEXO VI - Minuta do Contrato 

 
PAÇO MUNICIPAL, ___ de ____ de 2025. 

 
 

_________________________________________________ 
Amarildo Tostes 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ 

Estado do Paraná 

 

__________________________________________________________________________________ 

13/39 

Avenida Interventor Manoel Ribas nº 06, Cx. Postal 01, Cep- 86.375-000, Itambaracá - PR 
Fone (43) 3543-1224/Fax (43) 3543-1361; licitacao@itambaraca.pr.gov.br 

 
 

ANEXO I  
 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1. Habilitação jurídica:  

 
1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).  

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, 
do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, 
do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  
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3.0. COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Certidão Simplificada 
original da Junta Comercial da sede do fornecedor ou documento equivalente, além de 
Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação 
da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor 
individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei 
Complementar Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VIII), bem como o Demonstrativo de 
Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a Resolução n.º 1.418, de 2012, do 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir.  

3.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, 
empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

3.2. A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela 
Administração sempre que requerida pelo fornecedor, salvo na hipótese de urgência da 
contratação, devidamente justificada.  

3.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade 
responsável pelo processo de dispensa convocar os fornecedores remanescentes, na 
ordem de classificação.  

3.4. As microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores 
individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

5. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser anexados no e-mail 
licitacao@itambaraca.pr.gov.br no momento do envio da proposta inicial ou deverão ser 
enviados após a disputa, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por 
igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
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ANEXO II 
PROCESSO Nº 042/2025  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2025 

 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1. Aquisição de equipamentos de som mediante recursos da Lei Nacional nº 14.399/2022 

- Política Nacional Aldir Blanc para incentivo ao fomento da cultura no município de 

Itambaracá por intermédio de ações vinculadas ao Departamento de Cultura., nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Item Descrição  Unid. Quant. 
Valor 

Unitário Valor Total 

1 
Suporte de caixa em alumínio, com travas para 
regulagem de altura Unid. 2 

R$ 
270,00 R$ 540,00 

2 

Microfone sem fio duplo UHF com certificado 
ANATEL na frequência nova pra microfone sem fio. 
Funciona até 100 m de distância em ambientes 
abertos. Até 10 horas de utilização com baterias 
AA. Unid. 3 

R$ 
899,00 R$ 2.697,00 

3 

Kit sistemas de som contendo 02 caixas ativa 
profissional falante de 15 Caixa de som 
biamplificada Unid. 1 

R$ 
7.590,00 R$ 7.590,00 

4 

Mesa de som de 12 canais (11 mono + 01 estéreo) 
- Entradas combo Mic/Line (XLR/P10) 
balanceadas +48 Phantom Power individual por 
canal - Chave atenuadora sinal PAD (26dB) - Filtro 
High Pass (80Hz) individual por canal - 
Equalizador: grave, médio e agudo - 03 Saídas 
auxiliares - 01 Grupo (1/2) - 256 Multiefeitos digitais 
- Interface de áudio para computador USB-C áudio 
2 in x 2 out - Entrada USB com MP3 player e 
Conexão Bluetooth - Equalizador Gráfico Master 7 
bandas - Fonte de alimentação interna bivolt 110-
240V Unid. 1 

R$ 
1.750,00 R$ 1.750,00 

5 

Sistema som de duas colunas sendo uma ativa e 
outra passiva - Tipo: Subwoofer Ativo e Passivo - 
Cor: Preto - Material: Fibras de madeira MDF - Tela 
em metal - Amplificador: Classe AB - Alto-falante: 
12 polegadas (8 Ohms) - Potência RMS: 
300W+300W - Fator de Amortecimento: >115 - 
Impedância de entrada: 5k Ohms - Sensibilidade 
de entrada line: 775mV - Sensibilidade dB SPL: 
100dB - Resposta de Frequência: 30Hz a 300Hz - Unid. 1 

R$ 
8.070,00 R$ 8.070,00 
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Distorção Harmônica (THD): 0,5% - Tela/Visor 
LCD - Funções: Bluetooth, MP3, Cartão SSD, 
Entrada Auxiliar, Rádio FM, Botão Vol -/+, 
Play/Pause e Botão Mode - Conectores: 02 
Entradas P10, 01 Saída P10, 01 Line Out XLR 
Macho, Input P10 e XLR Fêmea, Slave Out P10 
para Caixa Passiva e 01 Entrada P10 na Caixa 
Passiva - Demais funcionalidade: Ajustes de 
Volume individual (USB e MIC), Ajustes individuais 
para Graves, Médios e Agudos, Ajustes 
Frequência de Corte - Possui Fusível - Saída de Ar 
(Cooler) - Chave On/Off - Suporte para pedestal - 
Acompanha Controle Remoto - Chave seletora de 
tensão - Voltagem: 127-220V (Bivolt) - Consumo: 
350W - Dimensões do Subwoofer: 40 cm x 52 cm 
x 40 cm - Dimensões do kit: 100 cm x 130 cm x 43 
cm - Peso do Subwoofer: 23,000 kg - Peso do kit: 
63,500 kg 

6 

Cabo Audio Plug Metal P10 X P10 3 Metros. 
Medidas: 2x 0,24mm (Stéreo - Balanceado). 
Impedância de 120 oHms. Conectores Rígidos Unid. 3 R$ 60,00 R$180,00 

  Valor Total R$20.827,00 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 5.075/2024, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná em 30 de janeiro 

de 2024, Edição 2950. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses contados da data de assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 
2. Fundamentação da contratação 

2.1. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, devido 
ao fato de que a administração ainda   está desenvolvendo o plano de contratação anual, 
portanto, para esse ano não foi finalizado. Entretanto, a contratação está alinhada com os 
objetivos e metas do órgão. Ainda que não haja um Plano de Contratações Anual, a 
contratação está em conformidade com os princípios e diretrizes estabelecidos na 
legislação aplicável e no interesse público. A previsão de recursos financeiros necessários 
para a realização desta contratação será incluída no orçamento do órgão ou entidade, 
garantindo a viabilidade financeira da contratação. 

 
2.2. Trata-se de processo visando a aquisição de equipamentos de som para suprir as 

necessidades do Departamento de Cultura em cumprimento às diretrizes da Lei Aldir Blanc, 

no intuito de suprir o quantitativo necessário referente aos recursos destinados ao município.  

2.3. Aquisição de equipamentos de som: 

 
2.3.1. A aquisição destes equipamentos se justifica pois são essenciais para a para a 

execução de políticas que promovem atividades artísticas, educativas e culturais 
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voltadas à população local e comunidades adjacentes, contribuindo para a valorização 

e preservação da identidade cultural regional. Dessa forma a contratação de empresa 

para o fornecimento de equipamentos de som, é respaldada pelo inciso III da Política 

Nacional Aldir Blanc (Lei n° 14.399/2022), que destina recursos para a modernização 

e o fortalecimento da infraestrutura cultural, permitindo a realização de eventos, 

oficinas, apresentações e outras atividades culturais de forma eficiente e com 

qualidade técnica.  

 
2.3.2. Os equipamentos de som desempenham um papel essencial na realização de 

eventos e apresentações artísticas, sendo indispensáveis para a amplificação e a 

qualidade sonora das atividades promovidas pelo Departamento de Cultura, é 

fundamental que a mensagem alcance a todos, com clareza e sem ruídos. Isso quer 

dizer que a transmissão da informação deve ser uma só e linear. Qualquer falha pode 

prejudicar todo o evento, impedindo que o objetivo seja alcançado e causando uma 

experiência negativa aos participantes. 

2.3.3.  Esse investimento não apenas valoriza os artistas locais, ampliando o alcance 

e impacto de suas produções, como também contribui para a democratização do 

acesso à cultura, permitindo que um maior número de pessoas desfrute das 

programações oferecidas. Além disso, o equipamento adquirido possibilitará a 

realização de eventos com maior autonomia técnica e sustentabilidade, reduzindo a 

necessidade de locações ou contratações externas.  

2.3.4. Os itens desta contratação são considerados itens comuns, pois é possível 

estabelecer, por intermédio de especificações utilizadas no mercado, padrões de 

qualidade e desempenho peculiares ao objeto, de modo que é possível a decisão entre 

os produtos ofertados pelos participantes com base no menor preço. 

2.3.5. As quantidades solicitadas se baseiam em estimativas de utilização destes 

itens e atenderão as necessidades de assegurar uma experiência acústica adequada 

tanto para o público quanto para os artistas, potencializando o alcance e o impacto das 

ações culturais. 

 

3. Descrição da solução como um todo 

3.1.  A aquisição de equipamentos de som irá modernizar e adequar a infraestrutura dos 

espaços culturais, proporcionando as condições necessárias para a realização de eventos, 

apresentações, oficinas e outras atividades culturais. Os equipamentos de som garantirão a 

amplificação e qualidade sonora das apresentações, sendo estes essenciais para fortalecer 

a oferta cultural local e garantir uma gestão eficiente, alinhada aos princípios da Política 

Nacional Aldir Blanc e da Lei de Licitações. 

3.2. Os equipamentos de som devem proporcionar clareza, potência e fidelidade sonora, 

garantindo melhor experiência para o público e condições adequadas para artistas e 

produtores culturais, contribuindo para a valorização e difusão da cultura, possuindo as 

seguintes especificações: 

3.2.1. Suporte de caixa - em alumínio, com travas para regulagem de altura; 

 
3.2.2. Microfone sem fio – duplo, UHF com certificado ANATEL na frequência nova 

para microfone sem fio. Funciona até 100 m de distância em ambientes abertos. 
Até 10 horas de utilização com baterias AA.; 
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3.2.3. Mesa de som de 12 canais (11 mono + 01 estéreo) - Entradas combo Mic/Line 

(XLR/P10) balanceadas +48 Phantom Power individual por canal - Chave 
atenuadora sinal PAD (26dB) - Filtro High Pass (80Hz) individual por canal - 
Equalizador: grave, médio e agudo - 03 Saídas auxiliares - 01 Grupo (1/2) - 256 
Multiefeitos digitais - Interface de áudio para computador USB-C áudio 2 in x 2 out 
- Entrada USB com MP3 player e Conexão Bluetooth - Equalizador Gráfico Master 
7 bandas - Fonte de alimentação interna bivolt 110-240V; 

 
3.2.4. Sistema som de duas colunas sendo uma ativa e outra passiva - Tipo: Subwoofer 

Ativo e Passivo - Cor: Preto - Material: Fibras de madeira MDF - Tela em metal - 
Amplificador: Classe AB - Alto-falante: 12 polegadas (8 Ohms) - Potência RMS: 
300W+300W - Fator de Amortecimento: >115 - Impedância de entrada: 5k Ohms - 
Sensibilidade de entrada line: 775mV - Sensibilidade dB SPL: 100dB - Resposta de 
Frequência: 30Hz a 300Hz - Distorção Harmônica (THD): 0,5% - Tela/Visor LCD - 
Funções: Bluetooth, MP3, Cartão SSD, Entrada Auxiliar, Rádio FM, Botão Vol -/+, 
Play/Pause e Botão Mode - Conectores: 02 Entradas P10, 01 Saída P10, 01 Line 
Out XLR Macho, Input P10 e XLR Fêmea, Slave Out P10 para Caixa Passiva e 01 
Entrada P10 na Caixa Passiva - Demais funcionalidade: Ajustes de Volume 
individual (USB e MIC), Ajustes individuais para Graves, Médios e Agudos, Ajustes 
Frequência de Corte - Possui Fusível - Saída de Ar (Cooler) - Chave On/Off - 
Suporte para pedestal - Acompanha Controle Remoto - Chave seletora de tensão 
- Voltagem: 127-220V (Bivolt) - Consumo: 350W - Dimensões do Subwoofer: 40 cm 
x 52 cm x 40 cm - Dimensões do kit: 100 cm x 130 cm x 43 cm - Peso do Subwoofer: 
23,000 kg - Peso do kit: 63,500 kg 
 

3.2.5. Cabo Áudio - Plug Metal P10 X P10 3 Metros. Medidas: 2 x 0,24mm (Stéreo - 
Balanceado). Impedância de 120 oHms. Conectores Rígidos. 

 
3.3. O prazo de entrega dos itens é de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de 

confirmação do recebimento da Nota de Empenho. 

3.4. O item entregue deverá ser novo e adequadamente acondicionado em embalagens 

recicláveis, acompanhado da Nota Fiscal. 

 
3.5. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, a pedido justificado pelo fornecedor e 

analisado pela Administração. 

 
3.6. Considerando tratar-se de contratação de pequena monta, cuja o valor não extrapola 

o limite constante no inciso II do Art. 75 da Lei 14.133/2021, esta se dará através de uma 

Dispensa de Licitação, em sua forma simplificada. 

3.7. A opção pela aquisição nos termos do art. 75, II da Lei 14.133/2021, é a mais vantajosa 

para a Administração para a aquisição pretendida, tendo em vista a necessidade de utilização 

deles de forma imediata. 

 
4. Requisitos da contratação 

Sustentabilidade: 

 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. A empresa a ser contratada deve obedecer, no que for possível, as disposições 
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acerca dos critérios de sustentabilidade ambiental, registradas na Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010. 

4.1.2. Os materiais e produtos eventualmente empregados deverão ser constituídos, 

no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT 

NBR – 15448-1 e 15448-2. Os produtos fornecidos deverão ser, preferencialmente, 

acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, 

que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o 

transporte e o armazenamento.  

4.1.3. Além disso, os produtos fornecidos não deverão conter substâncias perigosas 

em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain 

Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente 

(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados 

(PBDEs). 

4.1.4. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte 

ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 

resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

4.1.5. A empresa contratada deverá responsabilizar-se pela adoção das medidas 

necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar a ocorrência de danos 

ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual 

e municipal em vigor, e perante os órgãos e representantes do Poder Público e 

terceiros por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, 

de seus empregados, prepostos ou contratados. 

Indicação de marcas ou modelos: 

4.2. Na presente contratação não será obrigatório a indicação de marcas.  

 
Subcontratação 

 
4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, exceto na hipótese de serviço 

secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada 
pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade da Contratada. 

 

Participação de Consórcios 

 

4.4. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da 
baixa complexidade dos objetos a serem adquiridos, considerando que as empresas que 
atuam no mercado possuem plena capacidade técnica e operacional para prestar os serviços 
de forma independente. Além disso, a vedação ao consórcio favorece a competitividade e 
amplia a concorrência, garantindo maior economicidade e eficiência na contratação. 

 
Garantia da contratação 

 
4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.5.1. Ademais, as disposições constantes neste Termo de Referência são tidas 

como suficientes para garantir o cumprimento das obrigações por parte da 

Empresa vencedora. 
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Garantia da proposta 
 

4.6. Não haverá exigência da garantia da proposta do artigo 58 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5. Modelo de execução do objeto 

Condições de Entrega 

 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15(quinze) dias úteis, contados da data de 

confirmação do recebimento da Nota de Empenho. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Interventor Manoel 

Ribas, 6 – Itambaracá/PR, CEP 86.375-000 (Secretaria de Educação e Cultura). 

5.4. Os horários para entrega dos materiais serão das 08h30 às 11h00 e das 13h30 às 16h00. 

 
Garantia, manutenção e assistência técnica 

 
5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 
 
6. Modelo de gestão do contrato 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. A gestão do contrato ficará a cargo da Secretária de Educação e Cultura Srª. Andreia 

Soares Alexandre. 

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 
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6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Srª Claudia Mariel 

Parralego, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 
6.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração.  

6.8.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º); 

6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.  

6.8.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.8.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

 
6.9. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.10. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 

art. 120). 

Gestor do Contrato 

 
6.11. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  
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6.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

6.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

6.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

6.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
7. Critérios de medição e de pagamento 

Recebimento 

 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
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se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

Liquidação 

 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. a data da emissão; 
7.10.2. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.10.3. o valor a pagar; 
7.10.4. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
7.10.5. valor bruto da nota Fiscal (antes dos impostos); 
7.10.6. dados bancários para depósito; e 
7.10.7. informar o regime tributário no documento fiscal. 

 
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, 
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
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ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento 

 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
8. Forma e critérios de seleção 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, na forma simplificada, com fundamento na hipótese do art. 75, 

inciso II da Lei n.º 14.133/2021.  
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9. Forma de fornecimento 
9.1.1. O fornecimento do objeto será imediato, devido a necessidade de utilização dos 

recursos do PNAB- Política Nacional Aldir Blanc. 
 

10.  Exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte: 
10.1.1. Não será aplicado nesse processo licitatório, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DE COM MEDIANTE RECURSOS DA LEI NACIONAL 
Nº14.399/2022 – POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC, PARA INCENTIVO AO 
FOMENTO DA CULTURA NO MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ POR INTERMÉDIO 
DE AÇÕES VINCULADAS AO DEPARTAMENTO DE CULTURA,  no que couber, 
os benefícios dos Artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº123/2006, alterada pela 
Lei Complementar nº147/2014, concedendo às microempresas e empresas de 
pequeno porte  tratamento diferenciado e simplificado. 

10.1.2. Nos termos do inciso ll, do artigo 49, durante a fase interna da licitação, não foi 
possível determinar 03(três) fornecedores locais ou regionais aptos a cumprir e 
fornecer o objeto deste processo licitatório, dessa forma poderão participar 
empresas de qualquer porte. 

 
11. Exigências de habilitação 

 
11.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

A. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União ( www.portaldatransparencia.gov.br/ceis ) 

B.   

C.Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União ( https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

11.3.  Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.4.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
11.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 
11.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 
verificada por meio sítios eletrônicos, nos documentos por ele abrangidos. 
11.7.  É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação, ou encaminhar, 
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
11.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
11.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.11.  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 

requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:  

                    
Habilitação Jurídica 

11.12.    Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

11.13.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt br/empreendedor; 

11.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

11.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020; 

11.17.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

11.18.   Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

11.19.  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

11.20.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.21.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

11.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

11.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

11.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
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do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

11.25. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

11.26. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.27. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 Qualificação Econômico-Financeira 

11.28. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou 

de sociedade simples; 

11.29. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

11.30. Considerar-se-ão válidas certidões emitidas com data de no máximo 60 

(sessenta) dias anteriores à data de abertura da sessão pública; exceto se a própria certidão 

constar prazo de validade superior ou inferior, situação esta em que será considerada a data 

de validade contida na certidão. 

12. Estimativas do valor da contratação 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$20.827,00 (vinte mil, oitocentos e vinte e 

sete reais), conforme custos unitários opostos na tabela do item 1.1. 

 
13. Adequação orçamentária 

13.1. A disponibilidade de créditos orçamentários pelo qual ocorrerá a despesa será confirmado 
posteriormente pelo Setor de Contabilidade, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica 

13.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

 
I) Fontes de Recursos: 33798- reduzido: 491 

 
14. Obrigações do contratado 

14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência 

e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

14.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

14.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Subitem 4.1 deste Termo de Referência, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
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modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

14.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, o objeto com avarias ou defeitos; 

14.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

14.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

14.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

14.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devido, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

14.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, a empresa contratada 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
14.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação, 

ou para qualificação, na contratação direta; 

14.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

14.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

14.1.13. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 

dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do contrato. 

14.1.14. Arcar com todos os custos para cumprimento da garantia, inclusive no 

caso de necessidade de transporte (técnicos ou equipamentos). 

 

15. Obrigações do contratante 

15.1. São obrigações do Contratante: 
15.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
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acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 

15.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
15.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

15.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

15.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 

15.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 

15.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

15.1.7.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 

15 (quinze) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

15.1.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento do contrato. 

15.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

16. Infrações e sanções administrativas 

16.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no Artigo 155 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às 
sanções previstas no Artigo 156 da mesma Lei. 

16.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido 
processo administrativo, com garantias de contraditório e da ampla defesa. 

16.3. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei 

quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;  

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 
relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de 
sanção mais grave.  

16.4. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, àquele que:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) dar causa à inexecução total do contrato/ata;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
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contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado.  

16.4.1. Considera-se inexecução total do contrato: 

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente 
determinada;  

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração também caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida.  

16.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 
que:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a Dispensa ou a execução do contrato;  

b) fraudar a Dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.  

16.5.1.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 
ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, 
mesmo após o encerramento da fase de lances: 

16.5.2. A sanção prevista no item 10.5, aplicada por qualquer ente da Federação, 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
do Município de Itambaracá/Pr, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 
6 (seis) anos. 

16.6. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por 
cento) sobre o valor do contrato licitado.  

16.7. Para as infrações previstas no item 10.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

16.8. Para as infrações previstas no item 10.5, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 

16.9.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;  

16.10.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  

16.11.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

16.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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16.13. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Dispensa, em hipótese 

alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.14. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

16.15. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará 

multa à CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir:  

EM = I x N x VP, onde: 

I = (TX/100) / 365; 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP 

= Valor da parcela em atraso. 

 

16.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159) 

16.17. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste termo ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160) 

16.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
17. Lei de acesso à informação 

17.1.  As partes deverão cumprir a Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para a finalidade que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa fé e com os princípios do artigo 6º da LGPD. 

17.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em lei. 
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ANEXO III –  
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
(MODELO) 

 
Ao MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ/PR 
 
Referência: Edital Dispensa nº __/2025 
 
 
Pelo presente instrumento a Empresa ___________________, devidamente inscrita no CNPJ 
nº _____________, com endereço na Rua __________, nº______, CEP: _________ na cidade 
de __________ Estado do _____________, telefone (___) _____- _______ por intermédio de 
seu representante legal, o (a) Sr (a) ___________________, inscrito (a) no CPF nº 
_____________ e RG nº _________, DECLARA expressamente: 
 
 

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

g)  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 
o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

h) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em 
especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, 
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder 
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.  
 

Local e data. 
 

________________________________________ 
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(Assinatura, RG e CPF do declarante) 
Representante Legal 

 
 
 
 
 

ANEXO IV – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 
 
(ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITANTE 
VENCEDOR) 
 
Ao MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ/PR 
 
Referência: Edital Dispensa nº __/2025 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: Telefone: 

Agência:                    Conta Bancária nº:                        Banco: 

 
Apresentamos nossa proposta de preços para o (s) Item (s) abaixo detalhado (s): 
 

Item Qtde Unidade Descrição Marca Valor Unitário Valor Total 

              

 

O valor total proposto para o Item é de R$ (XXXXXXXXX). 

Validade da proposta: 30 (trinta) dias. 

Prazo de entrega: Conforme Edital. 

Prazo de garantia: Conforme Edital. 

 

Declaramos que, em nossos preços, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a 
perfeita conclusão do objeto da licitação em epígrafe, tais como e qualquer outra despesa 
incidente sobre a execução dos serviços. 

Declaramos que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a 
proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega desta proposta. 

 
Local e data. 

 
 
 

 
 

________________________________________ 
(Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 
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ANEXO V - 
 MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante 
legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e 
do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos na Dispensa n.º 
____/________, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 
 
(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006;  
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006;  
 
(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da 
Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 188, de 2021.  
 
(   ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 
 
 DECLARA ainda:  
 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 
3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 

2.  Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como 
empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração 
Pública no ano-calendário de realização da licitação.  

 
 
Local e data 
 

________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO Vl –  
DECLARAÇÃO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

 

XXXXXXXX, inscrita no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante 
legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e 
do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento 
das regras contidas no Edital de Licitação nº xxxx/2025 e seus anexos, e que possui as 
condições de habilitação previstas no citado edital, bem como tem ciência de que:  
1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) 
deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:  
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação;  
1.2. referentes à participações societárias;  
1.3. informações inseridas em contratos sociais;  
1.4. endereços físicos e eletrônicos;  
1.5. estado civil;  
1.6. eventuais informações sobre cônjuges;  
1.7. relações de parentesco; 
1.8. número de telefone;  
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;  
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 
administrativa; dentre outros necessários à contratação. 
 
 2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de 
tratamento por parte da Administração Pública.  
 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se 
presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado.  

 
 
 
 
 
 

Local e data 
 

________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO VIl  
MINUTA DO CONTRATO 

 
 

O MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ- PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, sito Avenida 
Interventor Manoel Ribas nº6, Centro, CNPJ nº. 76.235.738/0001-08, representada pelo Sr. 
Prefeito Municipal, _______________, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob nº 
_________________ e portador da de Identidade _______________________________, RG 
nº _________–SSP/__, e a empresa com sede na cidade de 
____________________________________, sito à 
__________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
__________________________, representada por seu Procurador 
_______________________________________________, inscrito no CPF/MF sob nº 
_______________________ e portador da Carteira de Identidade RG nº 
________________________, houveram por bem celebrar o presente Contrato, com sujeição 
às disposições da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações, e demais normas 
aplicáveis, nos termos referentes a Dispensa de Licitação, bem como pelos termos da proposta 
da CONTRATADA, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações 
e responsabilidades das partes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto–  
Constitui objeto desta Contratação de Empresa para a Aquisição de equipamentos de som 
mediante recursos da Lei Nacional nº 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc para 
incentivo ao fomento da cultura no município de Itambaracá por intermédio de ações vinculadas 
ao Departamento de Cultura. 
1.1 A empresa __________________________________, doravante denominada 
CONTRATADA, se obriga a entregar os serviços para o Município de ITAMBARACÁ, doravante 
denominada CONTRATANTE, conforme especificações e denominações constantes no 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA do edital da Dispensa de Licitação, que juntamente com 
a proposta da CONTRATADA, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os 
seus termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição;  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: Valor Contratual–  
2.1. Pelo fornecimento do Objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
o valor total de R$ _____,__ (_________________), referente aos itens constantes da 
CLÁUSULA PRIMEIRA, PARÁGRAFO ÚNICO deste Contrato, pelo Menor Preço apresentado.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA: Condições de Pagamento –  
3.1. O pagamento será realizado diretamente à empresa contratada em até 30 (trinta) dias após 
atestado da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) pelo setor competente, bem como, da entrega do 
serviço total ou proporcional a cada solicitação, se for o caso. Para tanto, a Adjudicatária deverá 
fazer constar na Nota Fiscal Eletrônica correspondente ao objeto, o percentual executado, nº 
do contrato e nº do processo licitatório.  
3.1.1. No ato da entrega da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a CONTRATADA deverá apresentar 
a Certidão Negativa de Débito: FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL, TRABALHISTA e 
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste 
Município, a fim de comprovar sua idoneidade.  
3.2. Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade 
da proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária;  
3.3. O Município de ITAMBARACÁ atestará através do responsável pelo setor solicitante a 
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aceitação do objeto na Nota Fiscal/Fatura, de forma física ou assinatura digital no prazo 
previsto, após a entrega das mesmas.  
3.3.1. A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os 
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento;  
3.4.Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Administração Municipal, 
o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a 
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à 
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 
 I = (TX / 100) / 365 
 EM = I x N x VP  
Onde:  
I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso 
 
CLÁUSULA QUARTA: Recurso Financeiro–  
4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da Dotação Orçamentária 
vigente.  
 
CLÁUSULA QUINTA: Critério de Reajuste–  
5.1. Os valores decorrentes desta licitação não sofrerão reajustes, salvo por força maior ou 
interesse público.  
 
CLÁUSULA SEXTA: Prazo e Condições de Execução–  
6.1. A entrega do objeto deverá ser efetuada 15(quinze) dias a partir da solicitação expedida 
pela Secretaria responsável; 
 6.2. Após solicitação formal da CONTRATANTE, o recebimento se efetivará nos seguintes 
termos:  
6.3. Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação 
definida;  
6.4. Definitivamente, após a verificação da qualidade do objeto e consequente aceitação pelo 
setor competente; 
6.5. O objeto que não atender as especificações contidas neste edital ficará pendente de 
pagamento até posterior aceitação;  
6.6. A CONTRATADA deverá fazer a entrega do objeto, sendo de sua responsabilidade, 
quaisquer; mão de obra, impostos, taxas, encargos, indenizações diretas, indiretas e/ou 
trabalhistas, entre outros custos empregados na execução do mesmo.  
6.7. A CONTRATADA obriga-se a entregar os objetos a que se refere o edital de dispensa de 
acordo, estritamente com as especificações descritas no Objeto, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do resultado apresentado, quando constatado não estar em 
conformidade com as referidas normas legais e especificações.   
 
CLÁUSULA SÉTIMA: Das Obrigações da CONTRATANTE–  
7.1.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á:  
a) A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, 
consoante estabelece a Lei nº 14.133/21;  
b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Edital de Dispensa;   
c) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;  
d) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas nos prazos fixados. 
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CLÁUSULA OITAVA: Das Obrigações da CONTRATADA–  
Parágrafo primeiro: A CONTRATADA obrigar-se-á:  
a) Executar/ entregar dos objetos a que se refere esta DISPENSA DE LICITAÇÃO de acordo 
estritamente com as especificações descritas no Objeto do mesmo.  
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do Objeto desta Licitação, não 
podendo ser arguido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a 
Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento do fornecimento do Objeto;  
c) Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas no total ou em parte, o Objeto do 
Controle em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 
 
CLÁUSULA NONA: Sanções Administrativas para o caso de Inadimplemento Contratual–  
9.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no edital de Dispensa de 
Licitação, do Processo Administrativo Nº 042/2025:  
 
CLÁUSULA DÉCIMA: Da Extinção –  
10.1. O presente Contrato poderá ser extinto caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 
art. 137 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Da Gestão/Fiscalização–  
11.1. A Gestão deste contrato será exercido pela secretaria de Educação e Cultura, nomeada 
pela portaria nº042/2025 Senhora Andreia Soares Alexandre. 
11.2. A fiscalização do contrato será exercida pela Senhora Claudia Mariel Parralego, conforme 
portaria nº135/2025, de 07 de março de 2025. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Legislação Aplicável–  
12.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021 e pelos preceitos de direito público.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Transmissão de Documentos–  
13.1. A troca eventual de documentos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita 
através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 
documentos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Da Vigência– 
 14.1. O presente Contrato terá vigência pelo período de até 90(noventa) dias a contar da data 
da sua assinatura.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Os Dados do Contrato–  
15.1. Os dados do Contrato são decorrentes do EDITAL DE DISPENSA  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Dos Casos Omissos–  
16.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade 
competente, observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei n° 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Das decisões-  
17.1. As informações e intimações das decisões e atos administrativos decorrentes da 
contratação serão realizadas através de publicação no Diário Oficial do Município.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Da Fraude e da Corrupção  
18.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
prestadores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
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a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato;  
b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;  
c) “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 
 e) “Prática Obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
 18.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo.  
18.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.  
18.4. Ao contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 
pertinentes, previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, se comprovar o envolvimento 
de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato 
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas 
administrativas, criminais e cíveis. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA-NONA: Do Foro–  
19.1. Fica eleito o foro da comarca de ANDIRÁ- PARANÁ, para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato e por estarem assim justos e pactuados, firmam o presente 
Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo 
arroladas:  

ITAMBARACÁ, __ de ___________________ de 2025 
 
 
 

_________________________                                          ____________________________ 
Prefeito Municipal                                                                Nome do Representante Empresa. 
Município de Itambaracá                                                                    Contratada 
Contratante  
 
 
TESTEMUNHAS:  
1)___________________________________  
2)__________________________________  


